PARECER Nº 383, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 693, DE 2000 

De autoria do deputado Rodrigo Garcia, o Projeto de lei nº 693, de 2000, tem o objetivo de dispor sobre a obrigatoriedade das entidades organizadoras de concursos públicos destinados aos provimentos de cargos em Administração Pública Estadual Direta e Indireta enviarem carta, com aviso de recebimento (AR), aos candidatos em todas as etapas do processo seletivo. 

A propositura tramitou em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes à 1ª e 5ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, o disposto no artigo 148, item 3 parágrafo único, da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico. 

Verificamos ao analisar a matéria que seu objetivo é obrigar as empresas organizadoras de concursos públicos a enviar carta com aviso de recebimento (AR) aos candidatos em todas as etapas do processo seletivo. 

Passamos, então, a examinar o inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, onde iremos constatar que: 

"A administração pública direta/indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

I - .............................................................................................................. 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;" 

Como pudemos verificar tanto a Carta Federal como a Estadual possuem dispositivos que disciplinam a investidura em cargo ou emprego público tornando obrigatório que seja feita por concurso. Lembramos que empresas são contratadas para estes serviços através de licitação pública atendendo sempre as exigências da Lei Federal nº 8666/93, que define o concurso como sendo a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Sendo assim, entendemos que esta exigência deve fazer parte do edital das licitações dos concursos públicos atingindo, assim, o objetivo da proposta em estudo. Contudo, para adaptá-la à técnica legislativa sugerimos a seguinte 

EMENDA

"I - O artigo 1º do Projeto de lei nº 693, de 2000, passa a ter a seguinte redação: 

Artigo 1º - A Administração Pública Estadual Direta e Indireta fica obrigada a colocar em seus editais cláusula que determine às entidades organizadoras de concurso público o envio de carta com aviso de recebimento (AR) aos candidatos em todas as etapas do processo seletivo. 

II - Ficam suprimidos os artigos 2º e 4º do Projeto de lei nº 693, de 2000." 

Pelo exposto, não havendo óbices à tramitação da matéria, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 693, de 2000, com a emenda apresentada. 

a) Roque Barbiere - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda 

Sala das Comissões, em 23/5/01 

a) Célia Leão - Presidente 

Edson Aparecido, Carlos Braga, Jorge Caruso, Célia Leão, Carlinhos Almeida, Edmir Chedid 

